
Art. 11. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

2. ATOS DO DIRETOR-GERAL 

2.1. Instrução normativa 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DE 16 DE SETEMBRO DE 2002 

Dispõe sobre a lotação e a movimentação interna de servidores 
no Tribunal Superior Eleitoral. 

0 DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 116, inciso 
VIII, do Regulamento Interno, 

N2 10/2002 - RESOLVE: Art. Ia A lotação e a movimentação interna de servidores 
nas unidades componentes da estrutura do Tribunal Superior Eleitoral far-se-ão de 
acordo com as necessidades dos serviços e a Tabela de Lotação de Cargos (TLC). 

Art. 2a Para os fins desta instrução normativa: 
1 - lotação é a indicação da unidade na qual o servidor desempenhará suas 

atribuições, quando do início do exercício no cargo para o qual foi nomeado e, em 
caso de servidor requisitado, cedido ou com lotação provisória, quando da sua 
apresentação ao Tribunal; 

II - movimentação interna é a mudança de lotação do servidor de uma unidade 
para outra; 

III - unidades são o Gabinete da Presidência, os gabinetes dos ministros, as 
secretarias e as assessorias. 

Art. 3e A lotação e a movimentação interna poderão ocorrer: 
I - por iniciativa da Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos 

(Codes/SRH); 
II - a pedido da unidade que possuir vaga na TLC; 
ITI - por iniciativa da unidade de origem do servidor; e 
IV - por solicitação do servidor. 
Art. 4SA lotação e a movimentação interna serão efetivadas por intermédio 

e sob a coordenação da Codes/SRH, mediante autorização do diretor-geral, 
observando-se o seguinte: 
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I - existência de vaga na TLC da unidade de destino; 
IT - correlação das atribuições do cargo efetivo do servidor com as atividades 

da unidade de destino; e 
ITI - anuência da unidade em que o servidor se encontra lotado. 
Parágrafo único. Nos casos em que o servidor for nomeado para cargo em 

comissão ou designado para função comissionada, não se aplica o disposto nos 
incisos I a III. 

Art. 5e O pedido de lotação ou de movimentação interna será formalizado por 
meio do modelo Proposta de Lotação e Movimentação Interna de Servidor, cons­
tante do anexo, a ser encaminhada à Codes/SRH pela unidade interessada. 

§ 1Q O disposto no caput não se aplica à movimentação entre coordenadorias 
de uma mesma secretaria e aos casos de exercício de cargo em comissão e 
função comissionada. 

§ 2S Cabe ao titular da secretaria comunicar à Codes/SRH, por meio de memo­
rando, a movimentação de servidor entre coordenadorias que lhes são subordina­
das, informando a seção em que o servidor passará a ter exercício. 

Art. 6Q A Codes/SRH analisará a proposta e emitirá parecer sobre a conveniên­
cia ou não de seu deferimento, tendo em vista o interesse da administração e a 
justificativa apresentada. 

Art. 7° O servidor deverá aguardar na unidade em que estiver lotado até que a 
movimentação seja efetivada, apresenlando-se na unidade de destino na data em 
que tomar ciência formal do despacho de deferimento da proposta ou, na hipótese 
do parágrafo único do art. 4e, da publicação do ato de nomeação ou designação. 

Parágrafo único. O despacho a que se refere este artigo será publicado no 
Boletim Interno. 

Art. 8" Quando dispensado de função comissionada ou exonerado de cargo em 
comissão, o servidor do quadro de pessoal do Tribunal Superior Eleitoral só poderá 
permanecer na unidade em que estiver lotado se existir vaga na TLC. 

Parágrafo único. Inexistindo vaga ou não havendo interesse na permanência, o 
servidor deverá apresentar-se à Codes/SRH até o primeiro dia útil subsequente à 
data de publicação do ato da exoneração ou dispensa. 

Art. 9B Serão consideradas faltas injustificadas as ausências ao serviço decor­
rentes do descumprimento do disposto nos arts. 7°, caput, e 8Q, parágrafo único. 

Art. 10. As mudanças de lotação efetuadas em desacordo com as presentes 
normas constituem ato irregular, passível de apuração de responsabilidade, e obriga 
o servidor a retornar imediatamente à unidade de origem. 
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Art. 11. Esta instrução normativa entra em vigor nesta data, revogando-se a de 
nfi 4, de 28 de agosto de 2001. 

«ft nOBUHM. SUPCKKXI ELCrTOflAL 
aECRETARU OG RECURSOS HUHAN03 
COBESIBEÇAo O* BE CKUI (XE H IO, l E l t ç i o t *V»(J*CÍO 

PROPOSTA D£ LOTAÇÃO EMOVIMENTAÇÃO 
INTERNA DE SERVIDOR 

1. NATUREZA DA PROPOSTA 

( ) Por iniciativa da Secretaria úa Recursos Humanos (preencher os campos 2 e 3 e 5). 

I > A pedido da Unidade que possuir vaga na TLC - Tabela de Lotação de Cargos (preencher • campo 2 « 3). 

( ) Por iniciativa da Unidade de origem flo servidor (preencher os campos 2 e 3). 

( ) A pedido do servidor {preencher os campos 2. 3 e A). 

í DADOS FUNCIONAIS DO SERVIDOR 
Nomo flo servidor 

Carga 

UniúaOí de anoem (Lotação aluai) 

3. JUSTIFICATIVA 

Data da proposta Assinaiura/carimBO do Serv»doríSecretSrio/Aisessof-Chefe;Direlor-Geral 

4. UNIDADE DE ORIGEM 

Desconto. 

Em l 
AsaJcanrnpo do 5gantarto/As«SMr.ChefefDlra!ot-Gftral 

S. PARECER DA CODES/SRH 

( | Favorável, a partir da 1 1 

( } Desfavorável 

Lotação indicado (Unidade da destino] 

Justificativa. 

B. DESPACHO DO DCRETOR-GERAL 

( ) Defiro ( ) Indefiro 

Aninetur a/Carimbo 

Ass /Carimbo dotal Coordena dor Is) -CODES 
De acordo. 

A»/Cartnbo dolel Siootarioí»! - SRH 

7. SERVIDOR 

Ciente. Em / i 

Aaainatura 

S. UNIDADE DE DESTINO 

ACODES 

Informo que o servidor apresentou-so nesia UniOade. 

Em: / 1 

AwcnmDO do 3ec*vUiit^Aii«ftor-ChalvA>i*tor-G4faJ 

9. ANOTAÇÕES DA COCES 

. 
Anexo ã Instrução Normativa r f 10, de 16.9.2002 
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